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*PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ***********

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº **/202*

TAXINOMIA:
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, no Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 caput da CF e da Lei Complementar Estadual nº 72 de 2008, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que o art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, define como uma das finalidades do Procedimento Administrativo o acompanhamento de forma continuada de políticas públicas e/ou instituições;
CONSIDERANDO que a educação é direito social fundamental, incumbindo ao Estado assegurá-la com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho, tudo sob a égide da absoluta prioridade conferida à criança e ao adolescente pela Constituição da República;
CONSIDERANDO que o ambiente digital escolar pode se tornar espaço de ocorrência ou propagação de intimidação sistemática virtual, assédio, discriminação, exposição indevida de imagem, circulação de conteúdo impróprio, aliciamento, exploração, violência psicológica e outras formas de violação de direitos, impondo atuação preventiva, orientadora e corretiva por parte do Poder Público;
CONSIDERANDO que a proteção integral da criança e do adolescente abrange, na contemporaneidade, também os ambientes digitais, os quais passaram a integrar, de modo intenso e cotidiano, os espaços de aprendizagem, convivência, comunicação, socialização e circulação de informações relacionados à vida escolar;
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB  (Lei Federal nº 9.394/1996) prevê que a educação digital, com foco no letramento digital e no desenvolvimento de competências em computação, programação, robótica e outras habilidades digitais, integre o currículo do ensino fundamental e médio, sendo essencial assegurar a proteção, o uso responsável e a segurança digital no contexto pedagógico de crianças e adolescentes, em conformidade com a Lei Federal nº 15.211/2025 (ECA Digital)
CONSIDERANDO que o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) assegura a proteção da privacidade dos usuários, especialmente no que se refere aos direitos e garantias previstos em seu art. 7º, bem como que a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018), em especial em seus arts. 6º e 14, estabelece regime jurídico rigoroso para o tratamento e a segurança das informações relativas a dados pessoais, conferindo especial proteção aos dados de crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO que a Política Nacional de Educação Digital, instituída pela Lei nº 14.533/2023, impõe ao Poder Público o dever de promover competências e práticas relacionadas ao uso crítico, responsável, ético e seguro das tecnologias digitais, inclusive no âmbito da educação básica;
CONSIDERANDO que a Lei nº 15.100/2025, ao disciplinar a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais nos estabelecimentos de educação básica, evidencia o dever institucional de organização do ambiente escolar também sob a perspectiva da proteção, da aprendizagem, da convivência e da saúde mental dos estudantes;
CONSIDERANDO que a ausência de diretrizes institucionais claras sobre uso de tecnologias digitais, tratamento de dados de estudantes, comunicação eletrônica com discentes, utilização de redes sociais, gravação e divulgação de imagens, bem como sobre prevenção e resposta a incidentes digitais, potencializa riscos jurídicos e educacionais e compromete o dever estatal de proteção integral;
CONSIDERANDO que a Lei nº 15.211/2025 também estabeleceu regime jurídico específico voltado à prevenção de riscos, à tutela da privacidade, da segurança, da proteção de dados pessoais, da saúde mental e do desenvolvimento biopsicossocial de crianças e adolescentes no uso de produtos e serviços digitais;
CONSIDERANDO que o Decreto Federal nº 12.880/2026, ao regulamentar a Lei Federal nº 15.211/2025, reforçou a necessidade de adoção de medidas de prevenção, mitigação de riscos, informação, governança e proteção prioritária de crianças e adolescentes em contextos de acesso habitual a ambientes e serviços digitais;
CONSIDERANDO que o novo Plano Nacional da Educação - PNE (Lei Federal nº 15.388/2026) prevê a promoção equitativa, segura, sustentável e pedagogicamente orientada das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), priorizando soluções digitais públicas, livres e interoperáveis com apoio à gestão educacional e definição de níveis e padrões de aprendizagem com base nas 3 (três) dimensões da educação digital: pensamento computacional, mundo digital e cultura digital; 
CONSIDERANDO que o novo PNE, além de assegurar os indicadores de aprendizagem em educação digital e o fortalecimento da articulação entre escola, famílias e instituições, visa à qualidade, à inclusão e ao monitoramento das políticas educacionais;
CONSIDERANDO que a utilização de plataformas digitais, aplicativos, ambientes virtuais de aprendizagem, redes sociais, grupos de mensagens, sistemas de gestão escolar e demais ferramentas tecnológicas pelas redes públicas de ensino deve observar, com rigor reforçado, os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, especialmente no tocante à intimidade, à imagem, à privacidade, à proteção de dados pessoais e à prevenção de violências;
CONSIDERANDO que compete às Secretarias de Educação orientar, normatizar, supervisionar e apoiar as unidades escolares de sua rede quanto ao uso pedagógico e administrativo de ferramentas digitais, inclusive mediante a edição de diretrizes, protocolos e rotinas voltadas à prevenção de riscos, à resposta rápida a incidentes e à articulação com famílias e rede de proteção;
CONSIDERANDO que os profissionais da educação são responsáveis pelos estudantes no âmbito escolar, e que a Lei nº 15.211/2025 estabelece a necessidade de supervisão no ambiente digital, como forma de equilibrar o acesso à tecnologia e a proteção contra riscos virtuais, torna-se imprescindível a adoção de mecanismos de acompanhamento e controle do uso de plataformas digitais no ambiente educacional;
CONSIDERANDO que incumbe ao Poder Público educacional promover formação adequada de gestores, professores e demais profissionais da educação para identificação, prevenção e encaminhamento de situações de risco ou violação de direitos de crianças e adolescentes em ambiente digital;
RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº [Nº ****** MP], tendo por objetivo acompanhar a implementação da Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, na rede pública de ensino do município **********.

Art. 2º. Nomear **********, Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.
Art. 3º. Determinar expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Educação do município **********, para, *no prazo de ** dias, enviar as informações a seguir, acerca do cumprimento da Lei Federal nº 15.211/2025, com as respectivas documentações comprobatórias, por unidade de ensino, quando for o caso:
I. Governança e Uso Institucional
a) Governança Tecnológica: as normas adotadas pela Secretaria da Educação, que disciplinam o uso pedagógico e administrativo de plataformas, apps e grupos de mensagens no âmbito da escola.
b) Proteção de Dados (LGPD): as regras adotadas pela Secretaria da Educação para coleta, tratamento e compartilhamento de dados pessoais e sensíveis, inclusive de imagem e voz de estudantes.
II. Segurança e Gestão de Incidentes

a) Fluxo de Notificação: existência de protocolos para recebimento, apuração e resposta a incidentes (cyberbullying, assédio, vazamento de dados ou exposição de imagem).
b) Dispositivos Pessoais: Regulamentação para o uso de celulares e eletrônicos portáteis pelos alunos no recinto escolar, conforme a legislação vigente.
III. Capacitação e Gestão Estratégica
a) Formação Continuada: Descrever as capacitações realizadas nos últimos 12 meses para docentes e gestores sobre proteção digital.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Expedientes necessários.
Local e data**

**************
Promotor(a) de Justiça
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** PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE *************
*ENDEREÇO
e-mail: ***********@mpce.mp.br
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